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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : I S DE A E R S
ADVOGADOS : LODI MAURINO SODRE - SC009587

MARARRÚBIA SODRÉ GOULART - SC017388
RICARDO ZEFERINO GOULART - SC017739

AGRAVADO : I H D (MENOR)
AGRAVADO : E H D (MENOR)
AGRAVADO : J H DE O - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : CARLA LETÍCIA ERN - SC024036

TAMARA SABINO - SC034181
INTERES. : P C L
INTERES. : R K L
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS. RESPONSABILIDADE CIVIL DA SEGURADORA. COBERTURA DE DANOS 
CORPORAIS OU PESSOAIS COM ABRANGÊNCIA DOS DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO CONTRATUAL ESPECÍFICA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a previsão contratual de 
cobertura dos danos pessoais (corporais) abrange os danos morais apenas se estes não forem 
objeto de expressa exclusão ou não figurarem na apólice como cláusula contratual 
independente (Súmula 402/STJ).
2. A revisão da conclusão adotada pela instância originária, acerca da ausência de previsão 
contratual específica para exclusão do agrupamento da cobertura dos danos morais e 
corporais, esbarra nas Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não comprovada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS. RESPONSABILIDADE CIVIL DA SEGURADORA. COBERTURA DE DANOS 
CORPORAIS OU PESSOAIS COM ABRANGÊNCIA DOS DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO CONTRATUAL ESPECÍFICA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a previsão contratual de 
cobertura dos danos pessoais (corporais) abrange os danos morais apenas se estes não forem 
objeto de expressa exclusão ou não figurarem na apólice como cláusula contratual 
independente (Súmula 402/STJ).
2. A revisão da conclusão adotada pela instância originária, acerca da ausência de previsão 
contratual específica para exclusão do agrupamento da cobertura dos danos morais e 
corporais, esbarra nas Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não comprovada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por I. S. DE A. E. R. S. contra decisão 
monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 1.065-1.071), assim ementada:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS. RESPONSABILIDADE CIVIL DA 
SEGURADORA. COBERTURA DE DANOS CORPORAIS OU PESSOAIS 
COM ABRANGÊNCIA DOS DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
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CONTRATUAL ESPECÍFICA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE 
DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.
 

Nas razões do recurso, a recorrente sustenta a inaplicabilidade das Súmulas 
5 e 7/STJ.

Aduz não incidir a Súmula 83/STJ, uma vez que impossível a soma das 
garantias.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 1.103-1.109 (e-STJ), pleiteando os recorridos a aplicação 
de multa.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 896-
815), com base nas alíneas a e c do permissivo constitucional, apontando divergência 
jurisprudencial e violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015; e 757, 760, 781 e 787 do 
CC/2002.

O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina inadmitiu a insurgência 
(e-STJ, fls. 987-989), situação que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 1.007-
1.014), do qual, em decisão monocrática, esta relatoria conheceu para conhecer em 
parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 1.065-
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1.071).

Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno. Todavia, o 
inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, a insurgente, entre outras teses, defendeu a ilegalidade 
do agrupamento das garantias de danos corporais e morais para pagamento da 
condenação a título de dano extrapatrimonial.

Frisou que o valor da indenização por dano moral não pode ser enquadrado 
como dano corporal.

Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal de origem, ao apreciar o 
tema, entendeu que é possível o agrupamento, visto que o valor indenizatório de danos 
morais está abrangido pelo montante referente aos danos corporais, dada a 
inexistência de cláusula expressa prevendo cobertura específica.

De fato, esse posicionamento está em harmonia com a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a qual se manifesta no sentido de que a 
previsão contratual de cobertura dos danos pessoais (corporais) abrange os danos 
morais apenas se estes não forem objeto de expressa exclusão ou não figurarem na 
apólice como cláusula contratual independente.

Nessa linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.
1. A intervenção desta Corte em relação a verba indenizatória por danos 
morais está limitada às hipóteses nas quais o quantum seja irrisório ou 
exagerado, diante do quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus 
de jurisdição, o que não é o caso dos autos. Incidência da Súmula 7 do STJ .
2. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que, em se tratando 
de responsabilidade civil extracontratual, como na hipótese, os juros de mora 
devem fluir a partir do evento danoso.
Precedentes.
3. O acórdão da Corte local está em consonância com o entendimento deste 
Tribunal Superior, assentado no enunciado da Súmula 402/STJ, segundo o 
qual: "O contrato de seguro por danos pessoais compreende os danos 
morais, salvo cláusula expressa de exclusão". Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.177.240/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS PESSOAIS. COBERTURA. DANOS 

Documento eletrônico VDA42762197 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 14/08/2024 13:32:53
Código de Controle do Documento: 0de5f451-b30d-462c-9842-48915473692b



MORAIS. PREVISÃO ESPECÍFICA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A previsão contratual de cobertura dos danos pessoais (corporais) 
abrange os danos morais apenas se estes não forem objeto de expressa 
exclusão ou não figurarem no contrato como cláusula contratual 
independente (Súmula nº 402/STJ).
3. Na espécie, havia previsão contratual para a cobertura de RC Danos 
Morais/Estéticos, de forma que o montante a ser suportado pela seguradora, 
quanto aos danos morais, está restrito ao valor expresso na cláusula 
independente. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.985.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 29/11/2022.)
 

Desse modo, verifica-se que a conclusão extraída do aresto recorrido 
encontra-se sintonizada com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, estando 
acertada a aplicação do enunciado da Súmula 83/STJ.

Noutro ponto, a reversão do entendimento adotado pelo Tribunal estadual só 
seria possível se houvesse a análise do conjunto fático-probatório dos autos, bem 
como das disposições contratuais, o que não se mostra possível em julgamento de 
recurso especial ante a incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

Veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS PESSOAIS. 
COBERTURA. ABRANGÊNCIA. DANOS MORAIS. PREVISÃO 
ESPECÍFICA. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A previsão contratual de cobertura dos danos pessoais (corporais) 
abrange os danos morais apenas se est es não forem objeto de expressa 
exclusão ou não figurarem no contrato como cláusula contratual 
independente (Súmula nº 402/STJ).
3. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pela agravante, para concluir pela 
existência de cláusula limitando o valor dos danos morais, demandaria o 
reexame de provas e cláusulas contratuais, procedimentos inviáveis em 
recurso especial em virtude dos óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.669.396/GO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/5/2021, DJe de 24/5/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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AÇÃO DE REPARAÇÃO POR ATO ILÍCITO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
COBERTURA SECURITÁRIA. DANOS MORAIS. CLÁUSULA AUTÔNOMA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS E/OU INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de reparação por ato ilícito.
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, o contrato de seguro por danos 
pessoais compreende os danos morais, salvo cláusula expressa de exclusão 
ou previsão autônoma.
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à inexistência 
de expressa exclusão de rubrica por danos morais e estéticos, exige o 
reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais, o que 
é vedado em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7, ambas do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.859.757/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 1/6/2020, DJe de 4/6/2020.)
 

Com efeito, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

No tocante à aplicação da multa disciplinada pelo art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, esta Corte Superior tem entendido que o não conhecimento ou a 
improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa, sendo 
imprescindível para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA. INADIMPLEMENTO. PROMISSÁRIO COMPRADOR. 
EXECUÇÃO. DIREITOS SOBRE O IMÓVEL. PENHORA. POSSIBILIDADE. 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese dos autos, mostra-se possível a penhora de direitos do 
executado sobre o imóvel diante da não apresentação de outros bens 
passíveis de garantir a execução. Ademais, a ocupação do imóvel por 
diversos anos sem pagamento do preço caracteriza o enriquecimento sem 
causa do comprador.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
sendo indispensável o nítido não cabimento do recurso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1698668/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 12/02/2021)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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MARARRÚBIA SODRÉ GOULART - SC017388
RICARDO ZEFERINO GOULART - SC017739

AGRAVADO : I H D (MENOR)
AGRAVADO : E H D (MENOR)
AGRAVADO : J H DE O - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : CARLA LETÍCIA ERN - SC024036

TAMARA SABINO - SC034181
INTERES. : P C L
INTERES. : R K L

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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